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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº 0007873-14.2013.815.2003
ORIGEM : 1ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
AGRAVANTE : Joana Maria da Silva
ADVOGADA : Luciana Ribeiro Fernandes
AGRAVADO : Banco GMAC S/A
ADVOGADO : Carlos Eduardo Mendes Albuquerque.

CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL  CIVIL –
Agravo interno – Insurgência contra decisão que
negou  seguimento  à  apelação  cível   –  Ação
revisional de contrato c/c repetição de indébito e
indenização  por  danos  morais –  Cobrança  de
juros remuneratórios, IOF e Tarifa de cadastro –
Legalidade do contrato – Entendimento do STJ
firmado sob o regime dos recursos repetitivos -
Manutenção da decisão – Desprovimento.

–  É válida a cobrança de tarifa de cadastro ex-
pressamente  tipificada  em  ato  normativo
padronizador da autoridade monetária, a qual so-
mente pode ser cobrada no início do relaciona-
mento entre o consumidor e a instituição finan-
ceira.

- O valor total do crédito inclui o valor pago pelos
tributos  (IOF),  sendo  esse  valor  que  deve  ser
usado para verificar a taxa efetiva de mensal de
juros aplicada, e não o valor líquido do crédito.

 

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos
de agravo de instrumento acima identificados.

A  C  O  R  D  A  M, em  Primeira  Seção
Especializada Cível  do Tribunal de Justiça, à unanimidade, negar provimento ao
agravo interno, nos termos do voto do relator e da súmula de julgamento de folha
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retro.

R E L A T Ó R I O

JOANA MARIA DA SILVA ingressou com  ação
revisional de contrato c/c repetição de indébito e indenização por danos morais em
face do BANCO GMAC S/A.

Na inicial, alegou que celebrou contrato de finan-
ciamento de veículo com o promovido no valor total de R$ 21.985,00 (vinte e um
mil e novecentos e oitenta e cinco reais), parcelado em 60 (sessenta) meses, a
uma taxa de juros de 1,36% (um vírgula trinta e seis por cento).

Sustentou, ainda, que o valor do contrato deve-
ria ser de R$ 20.990,00 (vinte mil, novecentos e noventa reais), sendo que, o pro-
movido acrescentou no negócio jurídico celebrado entre as partes outros valores,
como tarifa de abertura de crédito e IOF, o que onerou o valor total do financiamen-
to em R$ 1.395,25 (mil, trezentos e noventa e cinco reais e vinte e cinco centavos).

Com essas considerações, requereu a declara-
ção da nulidade da capitalização de juros, bem como da cobrança de IOF, a devo-
lução em dobro dos valores cobrados indevidamente e a condenação do demanda-
do ao pagamento de danos morais.

Juntou documentos às fls. 26/40.

Contestação às fls.  45/65.

O  MM.  Juiz  “a  quo”,  julgou  improcedente  o
pedido constante na inicial.

A autora,  irresignada  (fls.  118/137),  devolve  a
matéria  à  instância  superior  para  persistir  na  tese  da  ilegalidade  dos  juros
capitalizados, da utilização da “tabela price”, bem como da cobrança do IOF.

Contrarrazões (fls. 141/149).

Instada a se pronunciar,  a  Douta Procuradoria
de Justiça - alegando inexistir interesse jurídico do Órgão Ministerial - opinou pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre o mérito, às fls. 156/1581.

Às fls. 160/168, este Relator negou seguimento
à apelação cível, nos termos do art. 557, do CPC/73. 

Inconformada,  a autora interpôs agravo interno
aduzindo os mesmos argumentos aventados na exordial.

É o relatório.
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VOTO

A decisão objeto deste agravo interno negou se-
guimento à apelação cível reconhecendo, no “decisum” objurgado, que o entendi-
mento do magistrado de primeiro grau, referente à ilegalidade da capitalização de
juros, da cobrança de IOF e da tarifa de cadastro, tem amparo na jurisprudência
dominante do STJ, sendo autorizado o julgamento monocrático do recurso, nos ter-
mos do artigo 557, §1º-A, do CPC/73, veja-se:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do
respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior.” 

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar
provimento ao recurso” (grifei).

Neste  sentido,  não  vislumbro,  nas  razões  do
presente agravo interno, fundamento suficiente a modificar a decisão monocrática.

Em primeiro lugar, não se pode negar que a rela-
ção jurídica estabelecida entre as partes é tipicamente de consumo.

Nos termos do art. 3º da Lei n. 8.078/90:

"Serviço  é  qualquer  atividade  fornecida  no  mercado  de
consumo,  mediante  remuneração,  inclusive  as  de  natureza
bancária, financeira, de crédito e securitária."
 
O entendimento do Superior Tribunal de Justiça,

a respeito, foi consagrado na Súmula nº. 297:

"O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições
financeiras."

É de se lembrar, entretanto, que somente podem
ser objeto de revisão judicial as cláusulas contratuais questionadas pelo consumi-
dor-demandante, não podendo o magistrado, de ofício, revisar o contrato. Nesse
sentido, o enunciado da Súmula n. 381, editada recentemente pelo STJ: "Nos con-
tratos bancários,  é vedado ao julgador conhecer,  de ofício,  da abusividade das
cláusulas.”

No caso, insurge-se a recorrente contra decisão
do juiz de piso por afirmar ser inadmissível a cobrança de juros capitalizados no
instrumento firmado com a instituição financeira, bem como a utilização da tabela
price e a cobrança de IOF.
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Ocorre que, a jurisprudência pacífica do Colendo
Superior  Tribunal  de  Justiça  orientou-se  no  sentido  de  considerar  legal  a
capitalização,  desde  que  para  contratos  firmados  após  31.03.2000,  data  da
entrada em vigor da Medida Provisória 1.963-17/2000 – que depois foi convertida
na  Medida  Provisória  2.170-36/2001  -  e  desde  que  haja expressa  previsão
contratual.

No caso vertente vê-se no contrato em debate
que houve clara e expressa pactuação da capitalização de juros, sendo, portanto,
legal  e  permitida  a  sua  cobrança,  inserida  nos  quadros  descritos  do  aludido
instrumento  constante  às  fls.  32/36,  não  subsistindo  qualquer  razão  para
questionar referidos valores.

 Neste contexto,  corroborando os fundamentos
já expostos, importante a transcrição do Resp nº 973.827/RS do Colendo Superior
Tribunal de Justiça, submetido ao Rito dos Recursos Repetitivos (art. 543-C, do
CPC):

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO.  AÇÕES  REVISIONAL  E  DE  BUSCA  E
APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO
DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933
(Lei de Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela
Medida  Provisória  2.170-36/2001,  desde  que  expressamente
pactuada,  tem  por  pressuposto  a  circunstância  de  os  juros
devidos e já vencidos serem, periodicamente, incorporados ao
valor  principal.  Os  juros  não  pagos  são  incorporados  ao
capital e sobre eles passam a incidir novos juros. 2. Por outro
lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de
"taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos
usados na formação da taxa de juros contratada, prévios ao
início do cumprimento do contrato.  A mera circunstância de
estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica
capitalização de juros, mas apenas processo de formação da
taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo
Decreto 22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida
a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano
em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação
da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP
2.170-36/2001),  desde  que  expressamente  pactuada."  -  "A
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve
vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A  previsão  no
contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança
da taxa efetiva anual contratada". 4. Segundo o entendimento
pacificado na 2ª Seção, a comissão de permanência não pode
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ser cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios
ou moratórios. 5. É lícita a cobrança dos encargos da mora
quando caracterizado o estado de inadimplência, que decorre
da  falta  de  demonstração  da  abusividade  das  cláusulas
contratuais  questionadas.  6.  Recurso  especial  conhecido  em
parte  e,  nessa  extensão,  provido. (STJ   Resp  973.827  -  RS
(2007/0179072-3),  Relator:  Ministro  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Data de Julgamento: 08/08/2012, S2 - SEGUNDA
SEÇÃO)(Destaquei)

Nos termos do recurso especial acima transcrito,
sendo a taxa anual superior a doze vezes a taxa mensal, resta demonstrada a
legalidade do custo efetivo anual cobrado. Aplicando-se ao caso em apreço, veja-
se:  a  taxa  efetiva  mensal  é  de  1,36% (um vírgula  trinta  e  seis  por  cento),  o
duodécuplo dessa taxa equivaleria a 16,32% (dezesseis vírgula trinta e dois por
cento), todavia, a taxa efetiva anual contratada corresponde a 17,59% (dezessete
vírgula cinquenta e nove por cento), sendo superior a doze vezes a taxa mensal, o
que autoriza a cobrança do custo efetivo total descrito no pacto, qual seja, 21,06%
(vinte  e  um  vírgula  seis  por  cento),  restando  configurada  a  legalidade  dos
percentuais aplicados.

Com  efeito,  estando  pactuada  expressamente
no contrato, conforme se vê claramente à fl. 32, a cobrança de juros capitalizados
mensais caracteriza-se como devida, não subsistindo argumentos para o pleito de
devolução de valores, seja na forma simples ou em dobro.

Quanto  à  tabela  price,  sabe-se  que  é  um
sistema  de  amortização  que  possui  como  característica  o  fato  de  reunir  uma
subparcela de amortização e outra subparcela de juros, de tal forma que a soma
dessas duas parcelas, ou seja, o valor total das parcelas, durante todo o período,
seja igual.

Desse modo, o referido sistema existe para se
calcular prestações constantes e,  caso a utilização desse sistema seja feita de
modo que resultem juros dentro dos limites legais, não há qualquer ilegalidade.

Em relação à  tabela  price,  o  STJ já  assentou
entendimento de que ela não implica capitalização mensal de juros. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  SISTEMA
FINANCEIRO  DE  HABITAÇÃO.  CAPITALIZAÇÃO  DE
JUROS. TABELA PRICE. CONTRATO COM COBERTURA DO
FCVS.  CDC.  INAPLICABILIDADE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR. TR. POSSIBILIDADE.
SEGURO  E  TAXA  DE  ADMINISTRAÇÃO.  VALORES
ABUSIVOS. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 1. O
Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, não prevê, a
priori, a incidência de juros sobre juros. Todavia, na hipótese
de o valor da prestação ser insuficiente para cobrir a parcela
relativa  aos  juros,  pode  ocorrer  de  o  resíduo  não  pago  ser
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incorporado ao saldo devedor e sobre ele virem a incidir os
juros  da  parcela  subseqüente,  configurando-se  anatocismo,
vedado em nosso sistema jurídico. (...)." (STJ. AgRg no REsp
933928/RS. Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN (1132).
Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA. Data do Julgamento
23/02/2010.  Data  da  Publicação/Fonte  DJe  04/03/2010).

Sobre  a  possibilidade  do  uso  da  tabela  price,
mister ressaltar reiterada jurisprudência desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO REVISIONAL.  CAPITALIZAÇÃO
DE  JUROS  PREVISTA  EM  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.POSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA. 
TABELA  PRICE.  UTILIZAÇÃO  QUE  NÃO  IMPLICA
CAPITALIZAÇÃO. EXIGÊNCIA  DE  JUROS  ACIMA  DE
DOZE POR CENTO AO ANO. POSSIBILIDADE.  RECURSO
EM  CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA  PACIFICADA
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO À IRRESIGNAÇÃO. A capitalização dos juros é
admissível nos contratos bancários
celebrados  a  partir  da  publicação  da  Medida  Provisória  n.
1.963-17 (31.3.00), desde que pactuada.(...) .(STJ - AgRg nos
EREsp 1041086/RS, Rel.Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 26/11/2008, DJe 19/12/2008 ). - “ (...) 2. A
circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela
instituição financeira exceder  a taxa média do mercado não
induz,por si só, a conclusão de cobrança abusiva, consistindo a
referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um
limite  que  deva  ser  necessariamente  observado  pelas
instituições financeiras. Precedentes. 3. Há previsão expressa
de cobrança de juros  capitalizados em periodicidade mensal
quando a taxa de juros anual ultrapassa o duodécuplo da taxa
mensal. (...).(STJ; AgRg-AREsp 428.125; Proc. 2013/0374030-
9;  MS;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  DJE
20/06/2014).  -  A utilização  da  tabela  price,  por  si  só,  não
implica  em  anatocismo,  de  maneira  que  cumpre  à  parte
interessada, durante a instrução do feito, a demonstração de
que referido sistema de amortização acarreta algum vício.”
(TJDF; Rec. 2007.01.1.155195-0; Ac. 360.220; Segunda Turma
Cível;  Rel.  Des.  J.J.  Costa  Carvalho;  DJDFTE 12/06/2009;
Pág. 65.) A estipulação de juros remuneratórios superiores a
12% ao ano, por si só, não indica abusividade.” (Súmula 382
do Superior  Tribunal  de Justiça).  (TJ/PB,  Apelação Cível  nº
0091682-39.2012.815.2001, Rel. Des. José Ricardo Porto, DJe
01/08/2014).

Outra:

APELAÇÃO  CíVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.
IFINANCIAMENTO  DE  VEíCULO.  CAPITALIZAÇÃO  DE
JUROS.  EXPRESSA  CONVENÇÃO:  ENTRE  AS  PARTES.
VARIAÇÃO  ENTRE  AS  TAXAS  MENSAL  E  ANUAL.
POSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  ,  A
Tabela Price é um sistema de amortização .que ,não caracteriza
o anatocismo, mas simples formà,de'cálculo de parcelas para a
amortização de  um,financiamento,  a  fim de  que  se  conheça,
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desde o início, avalor de cada uma. A capitalização mensal de
juros é permitida nos contratos celebrados após a edição da
MP ,1.963-17,de  30  de  março  de  2000,  reeditada  sob  o  nº.
2.170-36/2001,  desde  que  expressamente  pactuada.  No  caso
dos  autos,  diante  da  existência  da  variação  entre  as  taxas
mensal e anual, resta verificada a pactuação. A jurisprudência
dos tribunais superiores é pacífica no sentido de que os juros
remuneratórios  cobrados  pelas  instituições  financeiras  não
sofrem a limitação imposta pelo Decreto n. 22.626/33 (Lei de
Usura),  conforme  teor  do  disposto  na  Súmula  596/STF,  de
forma  que  a  abusividade  da  pactuação  dos  juros
remuneratórios  deve  ser  cabalmente  demonstrada  no  caso
concreto.  Prejudicada  a  análise  do  pedido  de  repetição  do
indébito.  (TJ/PB,  Apelação  Cível  nº
00324113620118152001,  Relator  Des.  Leandro  Dos
Santos - j. Em 04-02-2014).

Neste  contexto,  em princípio,  na  utilização  do
método da tabela price não há prática de anatocismo, visto que não há incidência
de juros vencidos e não pagos, mas apenas o cálculo de juros compostos, para se
chegar aos valores uniformes das prestações a vencer.

Por  fim,  importante  destacar  que  a
jurisprudência  dos  nossos  Tribunais  Pátrios  é  no  sentido  de  que  é  possível  a
cobrança do IOF por uma imposição legal. Veja-se:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL.  CDC.
INCIDÊNCIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
POSSIBILIDADE. COBRANÇA DE TARIFA DE CADASTRO E
IOF. LEGALIDADE.  Nos termos da Súmula 297 do STJ: "O
Código de Defesa do  Consumidor é  aplicável  às  instituições
financeiras".  A  capitalização  mensal  é  procedimento  válido,
estando prevista no art. 5º da MP 1963-17, de 31.3.00 e art. 5º
da  MP  2170-36,  de  23.8.01,  desde  que  expressamente
convencionada.  Assim,  diante  da  ordem  jurídica  vigente,  as
Súmulas ns. 121 do STF e 93 do STJ restaram abrandadas. O
Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  Recurso
Especial  nº  1.251.331/RS,  em  sede  de  recurso  repetitivo,
assentou o entendimento segundo o qual é legítima a cobrança
da  tarifa  de  cadastro,  desde  que  haja  previsão  no  contrato.
Quanto ao IOF, referido tributo é devido por imposição legal,
cabendo à instituição financeira repassá-lo ao erário público,
descabendo sua exclusão do débito.
(TJ-MG  -  AC:  10049120006363002  MG,  Relator:  Alberto
Henrique, Data de Julgamento: 26/06/2014,  Câmaras Cíveis /
13ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 04/07/2014)

E:

RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE
REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  CÉDULA DE CRÉDITO PARA
AQUISIÇÃO DE AUTOMÓVEL. COBRANÇA DE TARIFA DE
CADASTRO, SEGURO, REGISTRO DO CONTRATO E TARIFA
DE AVALIAÇÃO DE BENS E IOF. DECISÃO DA SEGUNDA
SEÇÃO DO STJ, NO RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.331/RS.
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LEGALIDADE  DA  COBRANÇA  DO  "REGISTRO  DO
CONTRATO  E  TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DO  BEM.
READEQUAÇÃO  DA"  TARIFA  DE  CADASTRO  "E
ABUSIVIDADE  DA RUBRICA"  SEGUROS  ".  INCIDÊNCIA
DO IOF - IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS.
POSSIBILIDADE  PORQUE  DECORRENTE  DE
PREVISÃO  LEGAL.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO. (Recurso Cível  Nº 71005213319,  Segunda Turma
Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,  Relator:  Cintia  Dossin
Bigolin, Julgado em 08/07/2015).
(TJ-RS  -  Recurso  Cível:  71005213319  RS,  Relator:  Cintia
Dossin  Bigolin,  Data  de  Julgamento:  08/07/2015,   Segunda
Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça
do dia 14/07/2015)

Ainda:

APELAÇÃO  CIVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO
CUMULADA COM REPETIÇÃO DO INDÉBITO. OPERAÇÃO
DE  CRÉDITO  REALIZADA  POR  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. INCIDÊNCIA DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS.  LEGALIDADE.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
NÃO  PACTUAÇÃO.  VENCIMENTO  ANTECIPADO  DA
DÍVIDA.  POSSIBILIDADE.  TARIFA DE CADASTRO E  IOF.
LEGALIDADE DA COBRANÇA.  ENTENDIMENTO DO STJ.
NOTA  PROMISSÓRIA.  ASSINATURA.  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  INDEVIDA.  Incide  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor  nas  operações  de  crédito  realizadas  por
instituições  financeiras  (súmula  n.  297/STJ),  por  constituir
serviço de natureza bancária e financeira, prestado mediante
remuneração. É admissível a capitalização de juros compostos,
em  periodicidade  inferior  a  um  ano,  com  base  na  medida
provisória nº 2170-36/2001, que ratificou a MP 1.963-17/2000,
válida nos termos da emenda constitucional n. 32/2001, até o
julgamento definitivo da adi n. 2.316/DF, STF. Sem pactuação
de comissão de permanência no contrato, resta sem fundamento
a  alegação  de  sua  cobrança cumulado  com outros  encargos
moratórios.  É  válida  a  cláusula  que  prevê  o  vencimento
antecipado da dívida em caso de inadimplemento,  porquanto
derivada de lei. O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do
julgamento  do  REsp  1.251.331/RS,  julgado  pelo  regime  do
recursos  repetitivos  previstos  no art.  543-C do CPC,  decidiu
acerca  da  possibilidade  de  cobrança  de  tarifa  de  cadastro,
desde  que  tenha  sido  contratada  expressamente.  Entendeu,
ainda, ser lícito aos contratantes convencionar o pagamento
do Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito - IOF,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais. Falta interesse
de  agir  da  parte  autora  quanto  ao  pedido  de  nulidade  da
cobrança de tarifa de abertura de crédito, tarifa de emissão de
carnê e despesas com terceiros, diante da ausência de previsão
de tais tarifas no contrato entabulado entre as partes. Não há
ilegalidade na emissão de nota promissória, pois constitui mera
garantia do crédito em caso de inadimplência. Não há que se
falar  em  repetição  de  indébito  e  aplicação  da  penalidade
disposta  no  art.  42  do  CDC,  tendo  em vista  a  ausência  de
cobrança de taxas indevidas comprovada nos autos.  Recurso
conhecido e parcialmente provido.
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Agravo interno Nº 0007873-14.2013.815.2003

(TJ-DF  -  APC:  20130111897312  DF  0048513-
73.2013.8.07.0001,  Relator:  ANA  CANTARINO,  Data  de
Julgamento: 10/12/2014,  3ª Turma Cível, Data de Publicação:
Publicado no DJE : 21/01/2015 . Pág.: 463)

Ante  o  exposto,  NEGA-SE  PROVIMENTO ao
agravo interno, mantendo em todos os seus termos a decisão vergastada, vez que
o  “decisum”  objeto  do  presente  agravo  está  amparado  em  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln
da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o Exmo. Dr. Tércio
Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de
Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09
de agosto de 2016.

 
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

Relator
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